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DTsrENSA DE LrcrrAçÃo N". 28.01.01/2025.01

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 28.01.01 I2O25.OI

pnnÂunur,o:

o vtuNlcþIo DE AMONTADA, Estado do ceará, pessoa jurídica de direito público interno, com Sede

na prefeitura Municipai, situada à Av. Gal. Alípio dos 
^santos-no 

1343 centro, Amontada, Estado do ceará

inscrito no cNpJ/Mr sou o n 06.5g2.++q.ooôt-q1, torna público que, realizarâ_contrataçáo Direta por

Dispensa de Licitação, com critério de julgamentg MPry-gR lnnçO DO ITEM, nos termos afügo 75'

inciso II da Lei r4.r33l2o2r, Decreto Minicipal No 114, de 0g de janeiro de 2024 e as exigências

estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a

,àg"i. definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo

em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a

segulr:

1.0 _DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a serviço técnico de acompanhamento e monitoramento das equipes do

cadastro único e gestão do programa bolsa família, atendendo as necessidades da secretaria do

Trabalho e Desenvolvimento Social.

i.i CorpO.m este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1-Anexo I: Termo de Referência;

1,2.2 _ANEXO IA: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR' ETP

L2.3 -Anexo II: Documentação da empresa a ser Contratada;

1.2.4 - Anexo III: Minuta da ProPosta;

1.2.5 -Anexo IV: Minuta do Contrato'

2.0. pAs CONDIÇÕBS DE PABTICTPACÃO:
2.1. Aparticìpação na presente dispensa r"-ãã,o.diante o envio de proposta de preços e documentos de

habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de AMONTADA, na aba Transparência' em

seguida nos botões: ;'LicitaçOes" -) "Contratação Direta -Lei 14'13312021', o envio será pelo e-mail

eletrônico < comprasdapmaT@'gmail'com />'

2.1.1. Não poderão particina{.dPsta.diqnensa os.fofnecedor9s:
ão Direta e seu(s) anexo(s);

2.1.3. estrangeiros que não tenham r.pr.r"nrução iegal no Brásil com poderes expressos para receber citaçäo

e responder administrativa ou judicialmente;

2.1.4. Não poderá participar empresa qu"-nao explore ramo de atividade compatível com o objeto desta

licitagão.
2,1,5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam

impedidas de licitar, ou gontrata, ,o. u administração pública, ou coln qualquer de seus órgãos

descentral izados, quais sej am :.' 
a) cadastro Ña"ioni de Ernpresas Inidôneas e suspensas - CEIS;
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b) CNIA ' Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

Inelegibilidade do CNJ;

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladarnente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor de mais de SYo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decomência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitagão ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

Ð pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista

2.2.l.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no

7 461201 4-TCU-Plenário); e

2,2.4. sociedades cooperativas.

3.0. DOS RBCURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1 . As despesas decorrentes desta contratação estão programadas ern dotação orçamentária própria, prevista

no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025, na classificação:

a) DOTAÇAO: 0901 08122 0100 2.053

b) ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.35.00;

c) FONTE DE RECURSO: Recurso Próprio

4.0 _ DO VALOR ESTIMADO:
4l-1 - O r"l"t gbb"t *iimado para contratação será de R$ 49.599,96(Quarenta e nove mil, quinhentos e

noventa e nove reais e noventa e seis centavos)
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divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo sitio

eletrônico disponível: <https://www.amontada.ce.gov.brÞ no site da Prefeitura Municipal cle

AMONTADA, na aba Transparência.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceitaa autenticação digital

6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma

prevista no Anexo I - Termo de Referência.

7.0. PROPOSTA DE PRECO:
Z t. Ar p-p".t* de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Erlital serão

desconsideraclas j ulgando-se pela sua desclassifi cação'

7.1.1, O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor do

orçamento do lVlunicípio previsto no item 4.1 .1 do edital

7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via digitada, devidamente

assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter'no.mínimo:

a) A indicação darazão social da licitante, o nirmero de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as

informâções áos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da

licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.

b) Os preço. proportor serao de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento

não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM,

conforme ò caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos

Valor I

un¡t.
QuahtidadeItem Descrição do item

RS

4.1"33,33

Rs

49.599,96
MÊS t21

sERVrçO TÉCNTCO DE ACOMPANHAMENTO E

MONITORAMENTO DAS EQUIPES DO CADASTRO

UNICO

sERVrÇO TÉCNTCO PARA

ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DAS

EQUIPES DO CADASTRO ÚITIICO E GESTAO DO

PROGRAMA BOLSA FAMíLIA, COM PROFISSIONAIS

ESTABELECIDOS NA RESOLUçÃO CtrlRS No 17 /2011,
vrsANDo ACOMPANHAR STSTEMATICAMENTE AçOES E

TAREFAS, EXAMINAR E AVALIAR IMPACTOS E RESULTADOS,

VOLTANDO-SE PARA FINS E PROPÓSITOS,

GARANTIR O DESENVOLVIMENTO DOS

TRABALHOS CONFORME PLANEJADO, ANALISAR

RELAÇÖES ENTRE

PROCESSO/RESULTADO/IMPACTOS, PROMOVER AJUSTE

NO PLANO DE TRABALHO OU NA ESTRATÉGIA

DE EXECUÇAO, REVISAR AÇOES, RECURSOS E METAS E

tNTENStFtCAR A AVERIGUAÇÃO Or CADASTROS

UNIPESSOAIS CONFORMO PORTARIA MDS NO 911/2023.

R5 49.599,96TOTAL:

@/
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necessários para o atendimento do ob.ieto desta licitação, bem como, todos os

trabalhistas, previdenciários, flrscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocanentos e

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir clireta ou indiretamente sobre a

prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços

necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.

d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a)

Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.

e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por extenso.

f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal
frm;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do

envelope, sendo este consideraclo corno válido, no caso cle omissão.

7.1.3, Ocomendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o

algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será perrnitido alterar valor da proposta por erro, sendo o

mesmo desclassificado,
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à

legislação aplicável lei 14,133121.

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7 .2.1. contiver vícios insanáveis;

7.2.2. não obedécer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigiclo pela Administração;

7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde

que insanável.

7 .3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7 ,3.L for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração'

7.3,2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados cm

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como Ieis, medidas provisórias e convenções ccletivas de

trabalho vigentes.

8,1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será

verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor

preço, quanto à aclequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.

8.2, No caso de o preço da proposta venceclora estar acima do estimado pela Administração, será declarada

desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a

proposta atender a todas as condições clo edital.
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8,3. Em qualquer caso, conclu ídatalfãse, o resultado será registrado na ata do procedimento da \:tP"m-= /
g.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessârlo, de ,qry::: /
complementares, conforme o caso.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
g.6. para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto'

B.j. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8,8, Encegada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0 _ DO PAGAMENTO:
9.1. o pagamento seráTetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do

setor competetrte, uos termos daLei Federal no 14.13312021'
g.2.pararealizaçáo dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada

durante processo de habilitação;

1O.O - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
10,1 . poderá o Muni"Çìo .euogarÇresente processo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa

e interesse público, deðonente de fato superveniente, devidamente justifrcado'

10,2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade,

de ofício ou por provocação.

10.3. A anuläçao do presLnte procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art' 149

da Lei Federal no 14,133121'
10,4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo

decolente de fato superveniente, rnediante soiicitação do proponente e aceito pelo Município'

AMONTADA/CE,31 de Janeiro de2025'

0o,[.-k'"
CARLA PRISCILLA RODRI MOTA TEIXEIRA

Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Social
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ANEXO I.
TERMO DE REFERÊNCI¡.

1 - DO OBJETO
1.1. Serviço técnico de acompanhamento e monitoramento das equipes do cadastro único e gestão do

programa bolsa família, atendendo as necessidades da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social..

2 .DAF'UNDAMENTAÇÃO
2.1. A presente contratação tem amparo legal no art.75,lI, da Lei Federal n" 14.13312021 e no Decreto

Municipal no t 14, de 08 de Janeiro de 2024

3 - DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. _ A contratação do serviço técnico no acompanhamento e monitoramento das equipes do cadastro único

e gestão do programa bolsa família se faz necessária para garantir a efìciência e eficácia na execução das

políticas públicas voltadas para a assistência social. Com a crescente demanda por serviços sociais, é

fundamental contar com profissionais qualifîcados que possam orientar e capacitar as equipes responsáveis

pelo cadastro único e gestão do programa bolsa família, assegurando a cometa identificação e atendimento

das famílias em situação de vulnerabilidade.

Além disso, a contrataçião clesse serviço técnico contribui para a melhoria da qualidade dos serviços

prestados à população mais carente, garantindo que as famílias beneficiárias do programa bolsa família

sejam acompanhadas de forma adequada e que os dados do cadastro único estejam atualizados e precisos.

Dessa forma, a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social poderá atuar de forma mais efìciente na

identificação e no atendimento das demandas sociais, promovendo a inclusão e o desenvolvimento das

famílias em situação cle vulnerabilidade.

4 - REeUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE EscoLHA E CRITERIOS DE

SELEÇÃO DO FORNECEDOR;

4,1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a selegão da

proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação

mais vantajoso para a Administração Pública,

4,2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE

LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM

5 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO

5.1 O prazo de início da execução dos serviços é de até 10 (Dez) dias úrteis, contados do envio da ordem de

autorização do serviço, no local indicado na ordem de serviço'

5.3. A realização dos serviços se darão sob o regime de empreitada por preço global

5.4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

5.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em pafte, quando etn desacordo com as

especificações colìstantes no 'lermo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

' e o..!ý_
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devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da

sem prejuízo da aplicação das penalidacles.

5.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1

1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5.7 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) definitivamente, após vistoria, parc efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

6. DA FISCALTZAçAO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, cle acordo cotn as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14.733, de 2021, e cada pafte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. ll7, caput), devidamente designadas pela

Administração.

6.3 Será designado designado(s) o fiscal(is) de contrato nos termos do art. ll7 dalei no 14.133, de2021

7. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

7 .1. O pagamento será efetuado em até 3 0 (trinta) dias após a realização dos serviços, conforme nota fiscal

devidamente atestada, fìcando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e

trabalhista;

7.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária paru a conta de titularidade da contratada,

nrediante a apresentação de nota fiscal corespondente devidarnente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;

B. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRÁ.TAÇÃO

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 49.599,96(Quarenta e nove mil, quinhentos e noventa e

nove reais e noventa e seis centavos), conforme custos unitários apostos em anexo;

9, DA DOTAÇÃO Onç,LMENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral do Município.
g,2, A contratação será atendicla pela seguinte dotação: 0901 08 122 0100 2.053, elemetrto de despesa:

3,3.90.35.00; Fottte de Recurso: Próprio

10 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1 O prazo de vigência do contrato será a partir da data de assinatura até 3l de Dezembro de 2025,

podendo ser prorogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.
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11 DAS oBRrcAÇÕus n¿. coNTRATADA

I 1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tribntos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir,
sem qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo na realização do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir)reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa

do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou servigo com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a

realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumiclas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelosvícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e17 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se ltouver, de acordo com os prazos e
condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou sttpressões de

até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos

será de 50% (cinquenta por cento).

12 DAS OBRTGAÇÕES n,t CONTRATANTE

12,1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no processo administrativo;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com as especificações

constantes do Edital e da proposta, para fìns de aceitação e recebilnento defrnitivo;

c) cornunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou conigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cuntprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e fonna

estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Terino de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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13 DAS S,tNçOnS ADMINISTRATIVAS

13.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento
previstas no art. I 55 da Lei 14 ,13312021 .

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do
art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5Y0 (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20%o (vinte por cento) do valor
global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previsias no art.
155 da Lei 14.13312021;

III - irnpedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Púrblica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquern a imposição de penalidade mais grave que a sanção refericla no $ 4o deste artigo, e impéclirÀ o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Púrblica direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

I3.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-â em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei rf 14.13312021.

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções , levara em consideração a a natureza e a gravidade
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os
danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação on o aperfeiçoamento de programa
de integridade, conforme normas e orientagões dos órgãos de controle.

14 DA EXTrNÇÃO DOS CONTRATOS

l4.lConstituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a arnpla defesa, as situações elencadas no art. 131 da Lei uo

14.13312021.

14,2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinadapor ato unilateral e escrito daAdrlinistraçäo, exceto l1o caso de clescumprimento decorrente
de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Adrninistração;
c) determinada por decisão arbitral, em decorência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral (se

houver previsão), ou por decisãojudicial.
14.3. Quando a extinção decorer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente cornprovados que houver sofrido, rra forma do art. 138, $ 2o, daLei 14.13312021.
t4.4, A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções
previstas nesta Lei, as conseguências previstas no 139 daLei 14.13312021.
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ls Do REAJUSTE E Do RrneultÍnruo ncoNonntco-FINANcEIRo

15.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) rneses. Caso o

prazo exced a a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços

poderão ser reajustados coln base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

15.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-fìnanceiro inicial do preço em câso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)

dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração pam. a justa remuneração do fornecimento,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo l24,II, cl, da Lei

t4.r331202t.

Anexo único do Termo de Referencia

Amontada/CE, 28 de Janeiro de 2025

¿-!.1¿,J'*,0,0*
CARLA PRISCILLA ROD G M TA TEIXEIRA

Secretária do Trabalho e l)esenvolvimento Social
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Valor
Total

Unid.
medida Quantidade

Valor
unit.Item Descrição do item

Rs

4.r33,33
RS

49.599,96
H¡Ês T2I

sERVtçO TÉCNTCO DE ACOMPANHAMENTO E

MONITORAMENTO DAS EQUIPES DO CADASTRO

UNICO

sERVrÇO TÉCNTCO PARA

ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DAS

EQUIPES DO CADASTRO ÚruICO E GESTAO DO

PROGRAMA BOLSA FAMíLIA, COM PROFISSIONAIS

ESTABELECIDOS NA RESOLUÇÃO C¡jRS No 17/2011,

VISANDO ACOMPANHAR SISTEMATICAMENTE AÇÖES E

TAREFAS, EXAMINAR E AVALIAR IMPACTOS E RESULTADOS,

VOLTANDO-SE PARA FINS E PROPÓSITOS,

GARANTIR O DESENVOLVIMENTO DOS

TRABALHOS CONFORME PLANEJADO, ANALISAR

RELAçÕES ENTRE

PROCESSO/RESULTADO/IMPACTOS, PROMOVER AJUSTE

NO PLANO DE TRABALHO OU NA ESTRATÉGIA

DE EXËCUÇÃO, REVISAR AçÖES, RECURSOS E METAS E

tNTENSTFTCAR A AVERIGUAÇÃO Oe CADASTROS

UNtPESSOA|S CONFORMO PORTARIA MDS No 911/2023.

Rs 49.599,96TOTAL:
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ANEXO I. A

EsruDo rÉcNrco PRELTMINAR - ETP
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Avenida General

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

Alipio dos Santos, 1343 - Ceniro - CEP: 62540-000

CNPJ: 06.582.449/0001-91 - Site: www.amontada ce gov .br

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

o processo de levantamento de mercado para a contratação de serviços técnicos especializados em

1. PROBLEMA RESUMIDO

problema de garantir a eficiência e qualidade na execução dos programas sociais, é essencial um serviço técnico de

acompanhamento e monitoramento das equipes do cadãstro único e gestão do programa bolsa família'

2. CLASSIFICAçÃO DA PRETENSA PUBLICAçÃO

O objeto de contrataçäo pública descrito se enquadra na categoria de Serviços Técnicos Especializados' conforme

previsto na Lei 14.133 de'iicitaçöes. o serviço de acompanhamento e monitoramento das equipes do cadastro único

e gestão do programa notsa família e es"enCiat pãi" g"i"ntit a eficiência e eficácia na execução das políticas sociais

de responsabilidade oo ðä"rtio Uni"ã " erogr;;""Bolsa Família, atendendo às necessidades da secretaria do

Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada'

3. DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

A contrataçäo de um serviço técnico no acompanhamento e monitoramento das equipes do Cadastro Único e gestão

do programa Bolsa FamÍliä é necessária para atender as demandas da secretária do Trabalho e Desenvolvimento

Social de Amontada. uma nova gestäo se inicia e desse modo é necessário planejar e executar ações que atendam

as necessidades das famÍlias bäneficiacJas pelo programa de modo eficaz, rápido e de acordo com as normas

vigentes, estabelecendo metas e atuando pará ðumîri-las ao longo do ano' Essa contratação visa otimizar os

processos, reduzir o, 
"iros 

e melhorar a qùatiJaoe d'o atendimento às famílias beneficiárias. o acompanhamento

técnico garantirá o cumprimento das normas e legislaçöes vigentes, evitando irregularidades e riscos de suspensão

dos benefícios. A gestão do cadastro unico e Þioéiåm" sojs" Família envolve um grande volume de dados que

precisam ser coletados, 
"n"t¡rr¿o, 

e atualizados coñstantemente, o que demanda recursos humanos e tecnológicos

adequados. Desse modo, a presente contratação visa otimizar a gestão do cadastro unico e do Programa Bolsa

Família no município de Amontada, garantindoä ãtl¡en.¡a, a qualiðade e a regularidade no atendimento às famílias

beneficiárias, fortatecendo a capacidade O" gÃtã" ã"-.å¿".tto Único e Programa Bols,a Família' permitindo um

ãð"rpånf'rrento mais pø"ito das equipes Jum melhor planejamento e execução das ações'

4. DEMONSTRAçÃO DA PREVISAO DA 6ONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçOES ANUAL

A contrataçäo do serviço técnico de acompanhamento e monitoramento das equipes do cadastro único e gestão do

programa bolsa famíliJLsiã prevista no ptano ãà contrataçäo anual da secreiarìa do Trabalho e Desenvolvimento

boãaf em conformidade com a nova lei de licitação 14'133'

5. DESCRIçÃO DOS REQUlslros DA GoNTRATAçÃO

.l .Experiência comprovada na prestação de-serviços técnicos de acompanhamento e monitoramento de equipes do

cadastro único e gestão do programa bolsa família'

2.Disponibilidade de equipe qualificada p"r, 
"i"iO", 

às demandas da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento

Sãc¡af ¿e forma eficiente e eficaz, de modo presencial e/ou remoto'

3.Comprovaçao oe regnria¡ããùã t¡r"ul u Luuãiniri",- 
ãántorm" exigido pela legislação vigente, apresentando a

certidão Negativa ¿" p"n¡tãi H¡unicipais e estaiua-r,t"rtiJao de Déb]tos Relativoã a créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União, certificado de negurarià;dà do FGTS e certidão Negativo de Débitos Trabalhistas'

4.Cumprimento de prazos estabelecidos p"ru ã-ã*""rção dos serviços, ga-rantindo a continuidade e qualidade do

atendimento às familias beneficiadas pelo programa boléa familia e utuÃJiOä" pelo setor do Cadastro Unico'

5.Não será admitida a contratação de empresas ;;; ;. encaixe- em alg,uns dos itens abaixo citados:

5,1 Estejam cumprindo suspensão temporáriái" pãtti"ip"ção em licitação e impedimento de contratar junto a

Prefeitura MuniciPal de Amontada;

S.2. Tenham s¡do declaiådã" iñùãn""t para licitar ou contratar com a administração pública;

5.3 Empresa que tennam socios que sejam.servidores da Prefeitura de Amontada-cE'

b.4 eue não tenham ramo de atividade p"rtinentJãr.icoÃpatiuel ao objeto licitado inscrito no contrato social

¿)FÝ,)LJ-
è-_',-tbrþs
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uantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao 
-setor

por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma

òontratação dos seguintes itens e quantitativos:

O setor de compras competente após realização de

J"-poco públicos praticados' sites, links da internet

p.rä uåtr'"ontratação é de R$ 49'599,96 (quarenta

pesquisas de preços com fornecedores por meio e-mail' banco

ecoletasemlococonstatouqueopreçomédioestimadoglobal
e nove mil quinhentos e noventa e nove reais e noventa e

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

Avenida General Alipio dos Santos, 1343 - Centro - CEP: 62540-000 - Amo

CNPJ: 06.582 449/0001-91 - Site: www amontada ce gov br

como: qualidade dos serviços, referências e valor'

A seleçäo da empresa a ser contratada deve ser pautaaa em critérios objetivos e transparentes, visando garantir a

escolha da proposta quà melhor atenda aos inteiesses da Secretaria dó Trabalho e Desenvolvimento Social' Ao

realizar um levantamento de mercado estratejiiã ã-ðr¡tut¡oro, a secretaria do Trabalho e Desenvolvimento social

estará fortalecendo uma gestão transparente, gãrantindo a eficiência na aplicação dos recursos públicos e a melhoria

da qualidade dos serviços ofertados à população amontadense'

7. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COIVIO UM TODO

A contratação de um serviço técnico especializado para o acompanhamento e monitoramento das ações do cadastro

único se apresenta como a solução mais eticaz parà rrp"rut'o. desafios atuais A definição de metas claras e o

acompanhamento regutàidos indicadores ou oe"eüpãnho permitirão. avaliar o desempenho do programa e garantir o

cumprimento dos objetivos estabelecidos. n iáuntitil"cáo'oe gargalos e a implementação de novas metodologias

permitirão otimizar os processos, reduzindo uriãr " 
ârmuntunão ã eficiência. A contratação de um serviço técnico

especializado é fundamental para garantir o monitoramento constante das atividades, avaliando os resultados

alcançados e propondo melhorias.sempre que necessário, o que consequentemente irá aumentar a eficiência e a

quatidade da gestão oo ð"i"rirã-ú"i"" 
" 

od proõramã Boísa Família, contribuindg Para a melhoria no desempenho

da equipe e para o fortalecimento das políticas s-ociais associadas ao Cadastro lJnico. Dessa forma, será possivel

atender às necessidades da Secretaria do Tratalho e Desenvolvimento social de forma eficaz e em conformidade

acompanha mento e monitoramento das equiPes do Cadastro Único e gestão do Prog rama Bolsa Familia

conduzido em estrita conformidade com a Lei no 14.13312021, que institui o novo marco legal das licitações e

contratos administrativos. Uma pesq uisa minuciosa e abrangente junto a empresas com com provada exPeriência no

setor é fundamental Para garantir a seleçäo da proposta mais vantajosa pan a administra ção pública. Nesse

contexto, a análise das propostas deve contemplar, além da capacidade técnica e experiência da emPresa' aspectos

com a lei 14.133 de licitações públicas do Brasil'

s.I.ESTIMATIVADASQUANTIDADESDEITENSASEREMCoNTRATADoS

As especificações e q

competente resPonsável
entende-se necessária a

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

seis centavos).

QuantUnid. Medida
Descrição

12MÊS
SERVIÇO TÉCNICO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO

DO CADASTRO UNICO

iourçò TÉcNrco pARA AcoMpANHAMENT9 E MoNIToRAMENT9 DAS EQUIPES

óö cionil*o úrurco E GESTAo Do PRocRAMA BoLSA FAMÍLIA, coM

pRoFISSIONAIS ESTABELECIDOS NA RESOLUÇÃO CNAS No 17/201I' vlsANDO

ACOMPANHAR SISTEMATICAMENTE AÇÖES E TAREFAS, EXAMINAR E AVALIAR

IMPACTOS E RESULTADOS, VOLTANDO-SE PARA FINS E PROPÓSNOS, GARANTIR

oDESENVOLVIMENTODoSTRABALHoSCONFORMEPLANEJADO,ANALISAR
RELAÇÖES ENTRE PROCESSO/RESULTADO/IMPACTOS, PROMOVER AJUSTE NO

PLANO DE TRABALHO OU NA ESTRATÉGIA DE EXECUÇÃO' REVISAR AÇÖES'

REçURSOS E METAS E INTENSIFICAR A AVERIGUAÇÃO DE CADASTROS

UNIPESSOAIS CONFORMO PORTARIA MDS NO 911'/2023

DAS EQUIPES

Valor total R$Valor Unit. R$QuantUnidDescrição
49.599,964.133,3312MÊS

SERVIÇO TÉCNICO DE ACOMPANHAMENTO E

MONITORAMENTO DAS EQUIPES DO CADASTRO

UNICO

aContratacäo
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1 1. RESULTADOS PRETENDIDOS

realmente precise,

12. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

1 3. CONTRATAçOES CORRELATAS E/OU I NTERDEPEN DENTES

o objeto em questão näo é correlato e nem interdependente. A clareza na definição de relações entre objetos é

fundamental.

e. JUST|F|CAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

oo serviço técnico de acompanhamento e monitoramento das equipes do cadastro único e gestão do programa

bolsa família, destinado à secretaria do Trabalho e Desenvolvimento social, pode ser entregue de forma fracionada'

através da realização do serviço mensalmente. lsso possibilita uma maior flexibilidade na contrataçäo, permitindo a

divisão das atividades em etapas e facilitando r õLrtao do contrato. Dessa forma, é possível garantir a qualidade e

eficiência na execução Oós seiuiços, atendendo dã forma mais eficaz às demandas da Secretaria'

10. ALTNHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÄO E O PLANEJAMENTO

para atender às necessidades da Secretaria do Trabalho e Dêsenvolvimento Social, o processo de contratação

pública seguirá ", 
iarus-Jé planejamento, alinhamento e contratação. lnicialmente, será elaborado o DFD para

formalizar a demanda do serviço técnico de acompanhamento e monitoramento das equipes do cadastro único e

gestão do programa bolsa família. Em seguida, serå realizada a cotação e o ETP para elaboração do estudo técnico

Ëiulir¡n"r,'"r-.onformidade com a lei 14.1æ de licitaçöes públicas do Brasil'

A contrataçäo do serviço técnico de acompanhamento e monitoramento das equipes do cadastro único e gestäo do

programa bolsa família i", 
"oro 

principai on;"ìiuo gãrantir uma gestão eficiente e e'ficaz na execução das políticas

sociais ofertadas p"ro càJärìio ùnûo u'ptográma eãlsa Famíria. Ãlém o¡sso, busca-se identificar problemas e propor

de soluçÕes para agilizar e simplificar os processos, reduzindo o tempo de atendimento e aumentando a eficiência'

Realizar o planejamento anual e definir metas a serãm alcançadas e de modo claro e objetivo acompanhando esse

processo e propondo melhorias no decorrer ãas açOes. Aô contratar esse objeto, a Secretaria do Trabalho e

Desenvolvimento Social demonstra ,", 
"orpio.isso 

com a gestão eficiente 
-e 

eficaz dos programas sociais'

garantindo que os recursos públicos se.¡am uiilizados de forma adequada e que os benefícios cheguem a quem

A contratação de um serviço técnico para o acompanhamento e monitoramento do cadastro unico e do Programa

Bolsa Familia, embora seja essencial para a eficiência desses programas, pode gerar, impactos ambientais'

principalmente se não forem tomadas medidas aJequaOas para miiiga-tos, A geração de documentos impressos'

relatórios e formulários pode aumentar o consumo de papel 
", "onruqréntemente' 

a demanda pelo desmatamento de

árvores. O uso de equipamentos eletrônicos, ;;; ðòmputaOores e impressoras, e a necessidade de climatização

dos ambientes de trabalho podem aumentar o consumo de energia e gerar emissões de gases do efeito estufa' o

deslocamento dos técnicos para realizar visitas e reuniões pode gérar eñrissöes de gases poluentes e contribuir para

a congestionamento urbãno. A produção de resíduos sólidos, como papel' plástico è eletrônicos' pode contaminar o

roio 
""" 

água, além de exigir disposiçäo finaladequada'

Desse modo, é essencial que haja a digitalizaçåo dos processos para reduzir o consumo de papel utilizados na

impressão dos documenios, ut¡lizánoo aõs¡natuias digitais, utilizar equipamentos eletrônicos,de baixo consumo de

energia, adoção de práticas'de economiat O" ä*gir: ãoto o d.esligämento dos equipamentos eletrônicos quando

não estiverem em uso, realizaçáo de reuniõeJ;;ii;;, visando dimiñuir a necessidade de deslocamento' incentivo

ààstinação correto do lixo produzido, com coleta seletiva' '

Dessaforma'épossivelconciliaranecessidadedeacompanhamentoemonitoramentodasequipesdocadastro
único e gestão do programa bolsa família-"ot á preservação do meio ambiente' contribuindo para unl

desenvolvimento mais sustentável e responsável'

14'PRoVIDÊNCIASASEREMADoTADASPELAADMINISTRAçÃo

l.Realizar um levantamento detalhado das necessidades da secretaria do Trabalho e Desenvolvimento social em

reração ao acompanhurunto e monitoramento áã, 
"qrìp"s 

do cadastro único e gestão do programa bolsa família'

2.Elaborar um termo de referência que contemple todas as especificações técnicas e requisitos necessários pata a

execução do serviço, garantinOo a qúalidade e eficiência na prestação do serviço'
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4,Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, fornecendo informações sobre as

atividades a serem realizadas, os indicadores de desempãnho a serem monitorados e os procedimentos de

Secretaria

acompanhamento do contrato

mecan¡smos de controle e avaliação

15, DËCLARAçÃO DE VIABILIDADE

5,Estabelecer um plano de trabalho conjunto entre a empresa contratada e a Secretaria do Trabalho e

Desenvolvimento social, definindo as responsabilidades de cada parte, os prazos de execução das atividades e os

A contratação do serviço técnico de acompanhamento e monitoramento das equipes do cadastro único e gestão do

programa bolsa familia, para atender u. nu"urridudes da secretaria do Trabalho e Desenvolvimento social' é viável

dentro do contexto da Lei no 14.13312021'

A referida lei estabelece principios e normas gerais para licitaçÕes. e contratos da administração pública' 99m o

objetivo de garantir a efió¡enc¡å, a transparênði" à 
" 

economióidade na contratação de bens e serviços' Nesse

sentido, a contratação do serviço técnico "t 
qr"tìað deve ser realizada por meio de um processo licitatório que

"rl"gui" 
a seleçäo da proposta mais vantajosa para a administraçäo pública.

A contratação desse serviço é fundamental para garantir a qualidade e a eficiência na execução da gestão do

cadastro único e do programa bolsa familia, qr" tãoioliticas sociais essenciais para a promoçãt 9?-i1"j::?:*tîi:l:
o combate à pobreza. O acompanhamento e moniioramento das equipes responsáveis por esses programas sao

essenciais para garantir a corretã identificação e atendimento das familias em situação de vulnerabilidade'

Além disso, a contratação de um serviço técnico especializado pode contribuir para a melhoria dos processos de

gestão e execução dos programas, possibilitanùo a id'entit¡cação de eventuais falhas e a implementaçäo de medidas

corretivas de forma agii e Ëficiente. Dessa forma, a contratáção desse objeto está alinhada com os princípios da

eficiência e da economicidade, previstos na Lei 14'133'

portanto, a contratação do serviço técnico de acompanhamento e.rnonitoramento das equipes do cadastro único e

gestão do programa botsa famítiá atende 
"or 

rJõrirño. l;ó;ir estabelecidos pela legislação de licitaçöes e contribui

paraoaprimoramentooã.politi"u,sociaisdesenïolvidaspìelaSecretariadoTrabalhoeDesenvolvimentoSocial.

16. pOStctoNAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAçÃO Ol CONTRATAçÃO

A contratação de um serviço técnico especializado para o acompanhamento e monitoramento das equipes do

cadastro único e do programa Bolsa Famíria r"piã""ni" um investimento estratégico para a secretaria do Trabalho e

i"":iliJ|i["#i:i"J:1." desses prosramas. sociais exise um acompanhamento técnico contínuo e especializado' A

farta de um monitoramento sistemático pode 
-g"ìár 

inãficiências, atrasos no atendimento e' consequentemente'

prejuízos Para os beneficiários.
Após análise detalhadà do objeto de contratação pública para o serviço técnico de acompanhamento e

monitoramento das equipes do cadastro único e'g"rtao do- programa bolsã família' é possível concluir que a

contratação é adequada para atender às necessidãdes da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social A

prestaçäo desses 
""..u,çoJi-0" 

extrema i.drtãil;-pãra garantir.a eficiência e eficácia na gestão do programa'

possibiritando um acomþanhamento mars proxiÅo o"r åq"ipãr envorvidas e uma maior assertividade na identificação

e atendimento das demandas dos beneficiários'

Diante disso, é possivel afirmar que a contraiaçao do serviço.técnjco de acompanhamento e monitoramento das

equipes do cadastro ,inicò e gestão Oo ptoòìå*ã ¡oisâ tåmilia ¿ ássencial para atender às necessidades da

Secretaria do Trabarho 
"-óe.eñuoruimento 

sJciat, contribuindo para o aprimoramento da gestão púbrica e para a

õtotoçao do bem-estar social da população beneficiária do programa'

W
Amontada-CE, 28 de Janeiro de2025

aContratacão
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ANEXO rI - ÐOCUMENTAÇAO DA EMPRESA A SER CONTRATADA

n¿,nrr,rr¡,ÇÃo runÍnrca :

I) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarâ condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado, em se tratanclo de sociedade comercial; inclusive com as alterações
contratuais, se houver ou da consolidação; Inscrição do ato constitutivo, na hipótese de sociedade civil;
Documentos comprobatórios da eleição de seus administradores, no caso de sociedade por ações; Prova da
diretoria em exercício, na hipótese de sociedade <;ivil; Decreto de autorização, em sendo o caso cle empresa
ou sociedade estrangeira em funcionamento no país.

D CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL CoM FoTo E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da

empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso;

REGULARIDADE FISCAL

I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

licitante.

IV) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Cerlidão de

regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND),

emitidas pela Receita Federal do Brasil na fonna da Portaria Conjunta RFB/PGFN no L7 51, de 2 de outubro

de 2014;

V) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão

Consolidada Neþativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

VI) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

VII). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Ternpo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

VIII). Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos

Traballristas - Cl.lDT, conforme Lei 12.44012011.

IX - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, inforrnando que cumpre

a proibição prevista no inciso XXXJJI do art. 7o da Constituição Federal, - ou seja, de que não utiliza
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de

meuor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carimbo

ou impresso identificador do CNPJ/MF da firrna proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e

que seja possível. ldentificar quem assinou.

{3{>V*tqþt{r MtJ l\l :Cl FrllL
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RET,ATIVA À qu.almrcnÇÃo O-PROFISSIONAL E/OU

I, Comprovação de experiência na execugão de objeto de mesmo caúter e de igual
superior, por meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de

direito público ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular.
II. Visando confirmar a veracidade das infonnações constantes do atestado, a Administração poderá realizar
diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do processo,

DECLARAÇOES

I) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, emitida por

um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, f,rcanclo

a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação OU Declaração de responsabilidade do licitante
para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa

ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar no 123, de 14 de clezembro de 2006, em especial quanto ao

seu art. 3o, podendo ser utilizado modelo próprio;

II) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a

proibição prevista no art. 7' da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em

atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de qtatorze anos, salvo na condição de

aprendiz.

)
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ANEXO III _

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MUI.{ICIPAL DE
Ao setor de

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante:

Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas.o nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no. 

--, 

com o

PREÇO GLOBAL de R$

OBJETO:

Prazo de Entrega: Confonne Termo de Referência,
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

lCE, XX de XXXXXXXXXX de 2025.

Responsável Legal

iV*¡r'.od

<\\ta.t: t-\çj.s 2 2.4 49laro._1i-9r,/ {::cii:: of_i,si2r-ì.??ú-.j
,Àv, (:;.ìr,'r¡rrl /1r¡rri.) tlo ¡!:rni.ie. ìrlJl:1 ¡ (:{:lp: ¡i;:: lii¿<)-!:)(ì(}

unid.
medida Quantidade

Valor
unit.

Valor
TotalItem Descrição do item

H¡Ês t27

sERVrço rÉcntco DE ACoMeANHAMENTo E

MONITORAMENTO DAS EQUIPES DO CADASTRO UNICO

sERVtÇO TÉCNTCO PARA ACOMPANHAMENTO

E MONITORAMENTO DAS EQUIPES DO CADASTRO ÚITIICO E

GESTAO DO PROGRAMA BOLSA FAMíLIA, COM
pRoFtsstoNAts ESTABELECTDOS NA RESOLUçAO CrunS Nù

17/2011, VTSANDO ACOMPANHAR SISTEMATICAMENTE nçÖrS e

TAREFAS, EXAMINAR E AVALIAR IMPACTOS E RESULTADOS,

VOLTANDO-SE PARA FINS E PROPÓSITOS, GARANTIR

O DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS CONFORME

PLANEJADO, ANALISAR RELAÇÖES

ENTRE

PROCESSO/RESULTADO/IMPACTOS,PROMOVER AJUSTE NO

PLANO DE TRABALHO OU NA ESTRATÉGIA DE

EXECUçÃO, REVISAR AÇOES, RECURSOS E METAS E

tNTENStFtCAR A AVERIGUAÇÃO pr CADASTROS UNIPESSOAIS

coNFoRMO PORTARTA MDS No 911/2023.

TOTAL:

@
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

coNTRATo ADMINISTRATIVo eun Þ'AZEM ENTRE sI o MUNtcÍpIo , poR
rurenvÉoro Do (A) .- E 

-
O N4IJNICÍPIO __, eorrì sede no(a) , na cidade de

' : 
, inscrito no CNPJ no, através do(a) 

- 

,

"å3åig:""5?""-ñrE,' :""ii:i
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na

, neste ato representado(a) por 

-, 

portador do CPF no,

doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições do art. 75, II e art. 72 da Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente Processo , mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1'1,confornreespecificaçõesconstantesnoT.ernlodeReferênciae
na proposta da vencedora, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGLINDA _ DA VIGÊNCIA

2,1 O prazo de vigência do contrato será a partir da data de assinatur a até 3l de Dezembro de 2025, poclendo

ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de202l.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

3.2 A execução do contrato deverá ser acolnpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. ll7, caput), deviclarnente designadas pela

Administração.

3,3 Será designado designado(s) o fiscal(is) de contrato nos termos do art. 117 dalei no 14.133, de202l

CLÁUSULA QUARTA _ DO PREÇO

4.1 O valor global contratado é de R$ ( ), conforme planilha a seguir:

@'Ptr¡l¡r[¡'r'r :r{.\ ¡rr:;,\tr¡cN r"\lr \
<::aal \ : .a, 2. ai 4t a) -..r a:1 <J ,',,, .'''..'

o..ffi
.--ffi-

o(,



,qrãtt;rrïå"lcta

CLAUSULA QUINTA _ DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após arealização dos serviços, conforme nota fiscal
devidamente atestada, ficando condicionado, aindq a comprovação de regularidade fiscal, social e

trabalhista;

5.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancátria para a conta de titularidade da contratada,
mediante a apresentação de nota fiscal conespondente devidamente atestada pelo servidor responsável do
órgão contratante;

CLÁUSULA SEXTA - Do REAJUSTE E Do REEQUILÍBzuO ECONOMICO-FINANCEIRO

61. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o
prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços
poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

6.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força tnaior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)
dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do fornecedor e a retribuição da aclministraçáo para a justa remuneração do fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo l24,II, d, da [,ei
14.13312021.

cLÁusuLA sÉrn¡a - oBzucAÇÕEs oo CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no processo administrativo;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com as especificações

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do preseute Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

cLÁusuLA orrAVA - OBRIGAçÕES OO CONTRATADO

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processos administrativo e sua proposta,

assuminclo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
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b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que

sem qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorente de sua

culpa ou dolo na realizaçáo do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, repaÍar ou corigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa

do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a
realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, ern compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelosvícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e17 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e

condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração

Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial attalizado do contrato que se ftzerem uas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos

será de 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 O prazo de início da execução dos serviços é de até l0 (Dez) dias úteiscontados do envio da ordem de

autorização do serviço, no local indicado tra ordem de serviço.

9.3. Arealização dos serviços se darão sob o regime de empreitada por preço global

9,4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

9.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de l1 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor)

9.7 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

CLÁUSULA NÉCIMR - DAS SANÇÕES ADMTNISTRATIVAS

It,
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10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometime

previstas no art. 155 da Lei 14.13312021.

10,2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adrninistrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do

art, 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é, de 0,5o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de20%o (vinte por cento) do valor
global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no afi.
155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações adrninistrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII clo caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito cla

Administração Púlblica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos; e

I\/ - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicadâ ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, ilI, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

10.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

10.4_A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-â em processo aclministrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.13312021.

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções , levarâem consider ação a a naturezae a gravidade

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa

de integridade, conforme normas e orientagões dos órgãos de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

I 1 . l Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a arnpla defesa, as situações elencaclas no aft. 13i da Lei no

14,13312021.

11.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administraçäo, exceto no caso de descumprimento decorrente

de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral (se

houver previsão), ou por decisãojudicial,

11.3. Quando a extinção decorer de culpa exclusiva da Adrninistração, o contratado será ressarcido pelos

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 1 3 8, $ 2o, da Lei 14.13312021 .
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11,4. A extinção determi¡ada por ato unilateral da Adrninistração poderâ acarretat, sern prej

previstas nesta Lei, as consequências previstas no 1 3 9 da Lei 14 ,13312021 ,
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CLÁUSULA OÉC vTR SEGTINDA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁruE

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específìcos consignados

no Orçamento Geral do Município.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

CLÁUSULA OÉCTVA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão clecidiclos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de2A2l,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Leino

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contr¿tos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAÇÖES

l5.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14'133,

de2021

15.2O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões cle

até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado clo contrato que se ftzercm nas obras, nos

servigos ou nas comprasz e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos

será de 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA_ FORO

16.1 Fica eleito o foro da Comarca cle __, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualqrter

controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa'

de de

CONTRATANTE

Representante legal do CON'|I{ATANTE

CONTRATADO

Representante legal do CONTRATADO
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